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RECIFE, 22 DE JANEIRO DE 2010 

NOTÍCIAS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO  22/01/2010

CAPACIDADE FINANCEIRA DE CONDOMÍNIO DEFINE REDUÇÃO DO VALOR DE INDENIZAÇÃO A ACIDENTADO  

O Tribunal Superior do Trabalho, em julgamento realizado pela Sexta Turma, rejeitou recurso do espólio de um empregado do Condomínio Edifício Santa Filomena, que pleiteou, sem êxito, a reforma de decisão regional na qual houve a redução do valor de indenização por danos morais, de cem para cinquenta salários-mínimos. 

O empregado, no desempenho das atividades de limpeza no prédio, se acidentou com o elevador e, em decorrência, teve sua condição física limitada para o trabalho, conforme análise pericial. Na primeira instância, o empregador foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais de cem salários-mínimos regionais. Recorreu, então, ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), que decidiu reduzir a indenização. 

Dois aspectos fundamentaram o acórdão regional: por um lado, as necessidades básicas do trabalhador e, por outro, a capacidade financeira do condomínio. Por se tratar de um prédio com somente doze andares, o entendimento do TRT foi de que o valor de cinquenta salários-mínimos regionais é proporcional ao dano moral e à capacidade financeira do empregador e “se apresenta condizente com a realidade dos fatos”. 

No TST, o relator do recurso de revista, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, constatou que não houve violação de lei nem divergência jurisprudencial na decisão do TRT. Verificada a impossibilidade do reexame de fatos e provas nesta fase recursal, conforme a Súmula 126, a Sexta Turma rejeitou (não conheceu) o recurso do trabalhador, mantendo, na prática, a decisão regional. (RR-74500-19.2006.5.02.0043/Numeração antiga RR-745/2006-043-02-00.0) 

EMPREGADO QUE PERDEU PARTE DO DEDO INDICADOR SERÁ INDENIZADO 

A empresa gaúcha Maxiforja Componentes Automotivos Ltda. foi condenada a pagar indenização por danos materiais e morais a empregado que perdeu um terço do dedo indicador quando utilizava indevidamente um equipamento de esmeril. O mérito do recurso não chegou a ser examinado na Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, porque a empresa não conseguiu questionar validamente a decisão regional que a condenou. 

Em agosto de 2003, o empregado contava com pouco mais de 21 anos de idade quando aconteceu o acidente que ocasionou a amputação de parte do seu dedo indicador da mão direita. A empresa alegou que não teve responsabilidade no sinistro, uma vez que o empregado agiu imprudentemente, sem realizar os procedimentos corretos, e que a mutilação não diminuiu a sua capacidade de trabalho. 

No entanto, o relator do processo na Terceira Turma, ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, esclareceu que a reclamação empresarial não se justificava, pois o Tribunal do Trabalho da 4ª Região constatara, inclusive por meio de laudo pericial, que a capacidade laborativa do empregado tinha ficado reduzida com o acidente, e, por essa razão, definira indenização correspondente. 

De qualquer modo, concluiu o relator, para decidir de forma contrária ao TRT, seria necessário novo exame das provas dos autos - o que não é permitido nesta instância superior da Justiça Trabalhista. Esse entendimento foi acompanhado, por unanimidade, pelos demais integrantes da Turma. (RR-1052-2007-202-04-00.5) 

RESUMO DA SEMANA 08/01/2010 A 14/01/2010

TRIBUNAIS SUPERIORES E OUTROS ÓRGÃOS 

ATO Nº 05/2010 - TST - DOU 12/01/2010

Subsídios dos magistrados, dos vencimentos dos cargos efetivos e da retribuição dos cargos em comissão e das funções comissionadas

EDITAL DE 15/12/2009 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 6ª REGIÃO - DOU 11/01/2010

XVIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO 

A Desembargadora Presidente da Comissão de Concurso do XVIII Concurso Público para provimento de cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, FAZ SABER que estarão abertas as inscrições preliminares ao certame, no período de 11 de janeiro a 09 de fevereiro de 2010, com base nas instruções constantes da Resolução n. 75, de 12 de maio de 2009, do C. Conselho Nacional de Justiça, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, p. 72-75, em 21 de maio de 2009, e no Diário da Justiça eletrônico n. 80/2009, de 21 de maio de 2009; Resolução n. 21/2006, do C. Conselho Superior da Justiça do Trabalho, publicada no Diário da Justiça da União de 02 de junho de 2006 e errata publicada no Diário da Justiça da União de 29 de junho de 2006 e na Resolução Administrativa n. 1140/2006, do C. Tribunal Superior do Trabalho, publicada no Diário da Justiça da União de 06 de junho de 2006.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PORTARIA Nº 15, DE 8 DE JANEIRO DE 2010 - DOU 12/01/2010

Altera Portaria PGFN/MF/Nº 262, de 11 de junho de 2002, que dispõe sobre parcelamento do valor de arrematação de bem em hasta pública, nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN.

RESUMO DA SEMANA 21/12/2010 A 07/01/2010

TRIBUNAIS SUPERIORES E OUTROS ÓRGÃOS

ATO GCGJT Nº 008/2009 Divulgação: 22/12/2009 - DeJT 23/12/2009

Altera o Grupo Gestor Nacional das Tabelas Processuais Unificadas.

ATO Nº 209/2009 - CSJT.SE Divulgação: 18/12/2009 - DeJT 21/12/2009

Altera o ato nº 151/2009 -CSJT.SE que define a composição do Comitê Gestor do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, instituído pelo Ato nº 146/2009 – CSJT.GP.SE.

DECRETO Nº 7.054/2009 - DOU 29/12/2009

Altera o § 1º do art. 11 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 80/2009 - MTE - DOU 23/12/2009

Dispõe sobre a fiscalização de práticas discriminatórias e do treinamento das Comissões Internas de Prevenção de Acidente –CIPA quanto à prevenção do HIV/AIDS.

LEI COMPLEMENTAR Nº 133/2009 - DOU 29/12/2009

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para modificar o enquadramento das atividades de produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475/2009 - DOU 24/12/2009 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social em 2010 e 2011.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 6 - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - DOU 24/12/2009

Estabelece orientação sobre a concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por trabalhos com Raios-X ou substâncias radioativas, e dá outras providências.

PORTARIA Nº 669/2009 - CNJ - DJe 04/01/2010

Altera dispositivo da Portaria nº 251, de 19 de maio de 2008, que regulamenta, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o pagamento de auxílio-moradia, bem como a concessão de passagens.

RESOLUÇÃO Nº 30/2009 - CN DE ARQUIVOS - DOU 24/12/2009 

Altera a Resolução nº 26 de 6 de maio de 2008, que estabelece diretrizes básicas de gestão de documentos a serem adotadas nos arquivos do Poder Judiciário.

RESOLUÇÃO Nº 623/2009 - MTE - DOU de 28/12/2009

Dispõe sobre o reajuste do valor do benefício seguro-desemprego.

RESOLUÇÃO Nº 102/2009 - CNJ - DJe 05/01/2010

Dispõe sobre a regulamentação da publicação de informações alusivas à gestão orçamentária e financeira, aos quadros de pessoal e respectivas estruturas remuneratórias dos tribunais e conselhos.

SÚMULAS VINCULANTES DO STF - PUBLICADAS NO DJe DO STF EM 22/12/2009

Nº 25 – É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.

Nº 26 – Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º  da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

Nº 27 – Compete à Justiça estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço público de telefonia, quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessária, assistente, nem opoente.
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TRT11 - EMPREGADO APOSENTADO, QUE SOFREU ACIDENTE DE TRABALHO, TEM DIREITO À ESTABILIDADE PROVISÓRIA 

Publicado em 22 de Janeiro de 2010 às 11h01  

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho concluiu que empregado aposentado, em atividade, que sofre acidente de trabalho, tem direito à estabilidade provisória. Por unanimidade, o colegiado acompanhou voto do ministro Renato de Lacerda Paiva, relator de recurso de revista de trabalhador contra a Madef S.A. - Indústria e Comércio.

O relator esclareceu que, para a concessão da estabilidade provisória (garantia mínima de doze meses de emprego, prevista na Lei nº 8.213/91), é necessário que o empregado fique afastado do serviço por prazo superior a quinze dias e receba o auxílio-doença acidentário. No caso, o empregado ficou afastado por mais de quinze dias, mas não ganhou o benefício, porque já recebia aposentadoria, e a lei não permite o recebimento, ao mesmo tempo, de aposentadoria com auxílio-doença.

De qualquer modo, explicou o relator, o empregado não perde o direito à estabilidade provisória pelo fato de receber aposentadoria. Afinal a garantia de emprego mínima de um ano tem por objetivo proporcionar a readaptação do trabalhador às funções desempenhadas antes do acidente ou em outra compatível com seu estado de saúde.

Portanto, na opinião do ministro, a estabilidade provisória deve ser estendida ao empregado que, embora não tenha recebido auxílio-doença, atende aos pressupostos para o recebimento do benefício, ou seja, sofreu acidente de trabalho e teve que se afastar por prazo superior a quinze dias. Ainda segundo o ministro Renato, o TST tem julgado dessa forma, levando em consideração os princípios do Direito do Trabalho e a finalidade da norma.

O empregado trabalhava na função de soldador na Madef quando, em março de 2000, sofreu o acidente. Após um período de afastamento superior a quinze dias, ele foi dispensado, em julho de 2000. Como acreditava estar no período de estabilidade, o trabalhador recorreu à Justiça.

A 2ª Vara do Trabalho de Canoas, no Rio Grande do Sul, condenou a empresa ao pagamento de indenização relativo ao período de estabilidade provisória. No entanto, o Tribunal gaúcho reformou essa decisão e negou o pedido do trabalhador. Agora com o entendimento do TST sobre o caso, o empregado teve reconhecido o seu direito à estabilidade e receberá a indenização correspondente, como determinado pela sentença de origem. (RR-85.444/2003-900-04-00.0)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região

TST - CAPACIDADE FINANCEIRA DE CONDOMÍNIO DEFINE REDUÇÃO DO VALOR DE INDENIZAÇÃO A ACIDENTADO 

Publicado em 22 de Janeiro de 2010 às 10h15  

O Tribunal Superior do Trabalho, em julgamento realizado pela Sexta Turma, rejeitou recurso do espólio de um empregado do Condomínio Edifício Santa Filomena, que pleiteou, sem êxito, a reforma de decisão regional na qual houve a redução do valor de indenização por danos morais, de cem para cinquenta salários-mínimos.

O empregado, no desempenho das atividades de limpeza no prédio, se acidentou com o elevador e, em decorrência, teve sua condição física limitada para o trabalho, conforme análise pericial. Na primeira instância, o empregador foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais de cem salários-mínimos regionais. Recorreu, então, ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), que decidiu reduzir a indenização.

Dois aspectos fundamentaram o acórdão regional: por um lado, as necessidades básicas do trabalhador e, por outro, a capacidade financeira do condomínio. Por se tratar de um prédio com somente doze andares, o entendimento do TRT foi de que o valor de cinquenta salários-mínimos regionais é proporcional ao dano moral e à capacidade financeira do empregador e “se apresenta condizente com a realidade dos fatos”.

No TST, o relator do recurso de revista, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, constatou que não houve violação de lei nem divergência jurisprudencial na decisão do TRT. Verificada a impossibilidade do reexame de fatos e provas nesta fase recursal, conforme a Súmula 126, a Sexta Turma rejeitou (não conheceu) o recurso do trabalhador, mantendo, na prática, a decisão regional. (RR-74500-19.2006.5.02.0043/Numeração antiga RR-745/2006-043-02-00.0) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TRT15 - NATUREZA TEMPORÁRIA ACARRETA “PLUS” SALARIAL AO TÉRMINO DO CONTRATO DE SAFRA 

Publicado em 22 de Janeiro de 2010 às 10h15  

A 8ª Câmara do TRT da 15ª Região, que tem sede em Campinas, acolheu recurso da União convertendo em improcedente ação anulatória movida por empregadores rurais. Eles haviam sido autuados pelo Ministério do Trabalho e Emprego por descumprimento do artigo 14 da Lei 5.889 de 1973, segundo o qual “expirado normalmente o contrato, a empresa pagará ao safrista, a título de indenização do tempo de serviço, importância correspondente a 1/12 do salário mensal, por mês de serviço ou fração superior a 14 dias”. A ação originária foi ajuizada na 2ª Vara do Trabalho de Araçatuba. 

A União insistiu no recurso que o débito oriundo da infração não está quitado e nem garantido na sua integralidade. Afirmou também que, se os reclamantes pretendessem sustar os efeitos decorrentes do registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), deveriam ter depositado em Juízo os valores faltantes. A recorrente sustentou ainda que o simples fato do ajuizamento de ação não impede que o nome do empregador seja inscrito no órgão de consulta. Defendeu, por fim, a legalidade do auto de infração, pelo fato de o condomínio civil não efetuar o pagamento de indenização do tempo de serviço aos empregados, quando expirado normalmente o contrato de safra de cana-de-açúcar. 

Em seu voto, o relator do acórdão, desembargador Flavio Allegretti de Campos Cooper, destacou que o texto legal que deu base à multa “divide a doutrina e a jurisprudência no sentido de reconhecer sua compatibilidade com a indenização do fundo de garantia do tempo de serviço”. O magistrado ressaltou que, apesar de controverso, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) já se pronunciou pela compatibilidade da indenização do artigo 14 com o regime do FGTS. No entendimento da 2ª Turma da Corte Superior, “no contrato de safra, a dualidade de regimes corresponde a um plus concedido ao safrista, em face da própria temporariedade do aludido contrato, não havendo que se falar em bis in idem ao empregador rural”. 

Segundo o desembargador Cooper, a compatibilidade entre as indenizações também encontra respaldo na legislação previdenciária. “Nessa ordem, percebe-se que subsiste ao trabalhador safrista o recebimento da indenização rescisória em comento, o que legitima o auto de infração e a inscrição na dívida ativa”, decidiu o relator. 

Cooper deu razão também ao Poder Público na questão da integralidade do total depositado como garantia pelos requerentes. “Verifica-se que o valor principal da inscrição em 29 de março de 2006 correspondia a R$ 58.900,00, sobre o qual incidiram juros de mora e multa pecuniária, alcançando em agosto de 2008 o valor de R$ 99.873,78, que corresponde ao montante depositado (...). No entanto, considerando que o depósito somente foi efetivado em 18 de outubro de 2006, o valor correto seria de R$ 101.376,91, conforme postula a recorrente”, complementou. (Processo 817-2006-061-15-RO)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
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INDENIZAÇÃO DEVIDA POR CONDOMÍNIO É REDUZIDA

Capacidade financeira de condomínio é suficiente para reduzir o valor de indenização em caso de acidente. O entendimento é do Tribunal Superior do Trabalho, que rejeitou o recurso de um empregado do Condomínio Edifício Santa Filomena. Ele pediu a reforma de decisão de segunda instância, que reduziu o valor de indenização por danos morais de cem salários mínimos para cinquenta.

Conforme análise pericial, o empregado teve sua condição física limitada devido a um acidente com o elevador do prédio que aconteceu durante as atividades de limpeza. Por determinação de primeira instância, o empregador foi condenado a pagar até cem salários mínimos regionais.

Os moradores do prédio recorreram ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região de São Paulo, que reduziu a indenização. O entendimento se fundamentou nas necessidades básicas do trabalhador e, por outro lado, na capacidade financeira do condomínio. Como o prédio conta com apenas 12 moradores, o TRT entendeu que o valor de cinqüenta salários mínimos é proporcional ao dano moral e à capacidade financeira do empregador.

O relator do Recurso de Revista no TST, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, averiguou que não houve violação de lei nem divergência de jurisprudencial na decisão do TRT. A 6ª Turma não conheceu o recurso do trabalhador já que, conforme a Súmula 126, não é possível fazer reexamos de fatos e provas nesta fase recursal. Com informações do Tribunal Superior do Trabalho.

RR-74500-19.2006.5.02.0043/Numeração antiga RR-745/2006-043-02-00.0

JUSTIÇA DO TRABALHO ANALISA AÇÃO ENVOLVENDO GREVE

Quando uma empresa quer garantir, no Judiciário, o acesso de funcionários que não aderiram à greve, em ação chamada de interdito proibitório em movimento grevista, a competência para analisar o pedido é da Justiça trabalhista. O entendimento é da 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao rejeitar recurso do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários de Curitiba e Região (PR) e declarar a competência da Justiça do Trabalho para julgar a ação apresentada pelo Banco Bradesco S.A..

A juíza convocada Maria Doralice Novais, relatora do caso no TST, afirmou que a Constituição estabelece claramente a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações envolvendo o exercício do direito de greve e outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho.

Ela também afirmou que o Supremo Tribunal Federal fixou a competência da Justiça trabalhista em recente decisão dada no Recurso Extraordinário 579.648/MG. De acordo com o STF, não importa que a solução da lide dependa de questões de Direito Civil. Se o caso decorre de relação de emprego, está dentro da competência da Justiça do Trabalho analisá-lo.

A ação de interdito proibitório refere-se a situações nas quais o direito de posse ou de propriedade está sendo ameaçado, conforme artigo 1.210 do Código Civil. Foi a providência adotada pelo Bradesco quando, em setembro de 2006, os funcionários entraram em greve. O banco ingressou com a ação com o objetivo de assegurar o acesso dos empregados que quisessem trabalhar no estabelecimento bancário e preservar o seu patrimônio.

O juiz da 15ª Vara do Trabalho de Curitiba reconheceu a competência da Justiça do Trabalho para apreciar ações que envolvam ameaça ou dano à propriedade ou pessoa, resultante da relação de trabalho. O sindicato recorreu ao Tribunal do Trabalho da 9ª Região (PR), que confirmou a decisão. Para o TRT, ainda que o interdito proibitório adotado pelo banco não fosse o meio processual mais adequado para impedir o abuso do direito de greve, a ação foi processada e classificada como “outras”, tendo em vista os princípios da simplicidade e da instrumentalidade das formas.

No TST, o Sindicato dos Bancários e Financiários alegou ofensa ao artigo 114, II e IX, da Constituição Federal, que trata do direito de greve, e defendeu a incompetência da Justiça do Trabalho para julgar ações possessórias. O TST negou o recurso. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR-98.543/2006-015-09-40.7

